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Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

13 de Setembro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Miguel Vieira 
de Sousa. — O Oficial de Justiça, Maria Gilberta Campos Vieira Silva.
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 Anúncio n.º 13555/2011

Processo: 2603/11.9TBBRG
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Luís Miguel Soares Espírito Santo
Credor: Banco Comercial Português, S.A. e outro(s)...
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que é:

Insolvente: Luís Miguel Soares Espírito Santo, NIF — 210625449, 
BI — 10595381, Endereço: Praça Monsenhor Elísio Fernandes de 
Araújo, Lamaçães, 4700-000 Braga.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Francisco José 
Areias Duarte, Endereço: Rua Duques de Barcelos, N.º 6, 2.º, Sala 3, 
Apartado 51, 4750-264 Barcelos.

Durante o período de cessão, (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

15/09/2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Miguel Vieira de 
Sousa. — O Oficial de Justiça, Maria Gilberta Campos Vieira da Silva.
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 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA
Anúncio n.º 13556/2011

Prestação de Contas n.º 2437/09.0TBBRG -E
A Dr.ª Ana Paula da Gama Araújo, Juiz de Direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores e a Insolvente Morliga — Construção 
Civil e Imobiliário, Unipessoal, L.da, titular do NIF n.º 507850580, com 
sede na Rua Monsenhor Ferreira, n.º 145 — 1.º Esq. — Trás, S. Victor, 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA
Anúncio n.º 13557/2011

Processo n.º 334/11.9TBCLD — Insolvência pessoa singular 
(Apresentação) — N/Referência: 2828072

Insolvente: Esmeralda da Graça Resende Ferreira
Credor: Banco de Investimento Imobiliário S. A. e outro(s).

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante
e Nomeação de Fiduciário

Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Esmeralda da Graça Resende Ferreira, Desconhecida ou sem Pro-

fissão, estado civil: Divorciado, nascido(a) em 23 -01 -1969, freguesia 
de Nossa Senhora do Pópulo [Caldas da Rainha], nacional de Portugal, 
NIF 188321616, BI 8555438, Endereço: Rua 15 de Agosto, n.º 65, R/c 
Esq., 2500 -801 Caldas da Rainha

Administrador: Arnaldo Pereira, Endereço: R. Eng. Duarte Pacheco, 
13, 2.º Dto., 2500 -198 Caldas da Rainha

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Arnaldo Pereira, Endereço: R. Eng. Duarte Pacheco, 13, 2.º Dto., 

2500 -198 Caldas da Rainha

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

28 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Joana Tenreiro da Cruz. — 
O Oficial de Justiça, Manuel João Louro.
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 Anúncio n.º 13558/2011

Processo n.º 1974/08.9TBCLD -I — Prestação Contas
administrador (CIRE)

apenso à Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolventes: Carlos Manuel Gaspar dos Santos e Dália Rodrigues 
Duarte Santos

A Dra. Joana Tenreiro da Cruz, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e os insolventes:

Carlos Manuel Gaspar dos Santos, Técnico de Contas, estado civil: 
Casado, nascido em 18 -04 -1954, natural da freguesia de Nossa Senhora 
do Pópulo [Caldas da Rainha], nacional de Portugal, NIF 105856851, 
BI 2591471, Endereço: R. Fonte do Pinheiro, 22, 1.º, 2500 -203 Caldas 
da Rainha

Braga, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

16/09/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Paula da Gama 
Araújo. — A Escrivã -Adjunta, Liliana M. A. S. S. Fernandes.
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